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    RESUMO




    A greve ambiental mostra-se como importante instrumento de tutela do meio ambiente do trabalho, seja para a prevenção e eliminação de riscos ordinários como, também e principalmente, para a erradicação de riscos extraordinários. No tocante a estes últimos, em face do risco imediato à saúde e à segurança dos trabalhadores, questiona-se se a greve deflagrada para sua tutela enseja adequações em seu conceito para reconhecer a possibilidade de seu exercício individual. Conclui-se, pela análise desenvolvida que, embora a paralisação individual da prestação dos serviços não possa ser enquadrada como greve, não pode ser considerada como ilícita ou abusiva, pois representa o exercício legítimo do direito de resistência e autopreservação da classe trabalhadora.
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    ABSTRACT




    The environmental labor strike is shown as an important instrument for protecting the work environment, whether for the prevention and elimination of ordinary risks as, also and mainly, for the eradication of extraordinary risks. With regard to the latter, given the immediate risk to the health and safety of workers, it is questioned whether the strike launched for their protection entails adjustments in its concept to recognize the possibility of their individual exercise. It is concluded from the analysis developed that, although the individual suspension of the work cannot be classified as a strike, it cannot be considered as illicit or abusive, as it represents the legitimate exercise of the working class’ right to resistance and self-preservation.
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    INTRODUÇÃO




    A palavra trabalho, derivada da expressão latina tripalium, significa tortura, da maneira que, etimologicamente, representa um desvalor, encontrando-se associada à ideia de sofrimento2. Em sua dimensão ética, no entanto, o trabalho representa elemento concretizador da autodeterminação e da identidade social do homem, ao permitir sua plena socialização e autodesenvolvimento, sendo, portanto, da essência humana, embora apareça, por muitas vezes, de forma deturpada, por meio da exploração da força de trabalho. Assim, não obstante seja essencial, por contribuir para a concretização da identidade social do homem, pode destruir a sua existência, caso não seja prestado em condições de dignidade. Deste modo, o trabalho, enquanto valor, deve ser compreendido como direito e, não, como sujeição. Direito esse capaz de assegurar sua prestação de forma digna, em contraponto à exploração da força de trabalho humana3.




    O Direito do Trabalho, portanto, concebe o trabalho em sua dimensão ética. Ao excluir a viabilidade jurídica (embora não fática) da prestação de serviços em condições degradantes, este ramo especializado permite a existência formalizada do Direito Fundamental ao Trabalho Digno4. O Direito do Trabalho, assim, presta-se fundamentalmente a desmercantilizar a força de trabalho, restringindo a livre atuação das forças de mercado e implementando melhores condições para a prestação dos serviços. Sem a apreensão desta sua direção finalística, o Direito do Trabalho não se compreende historicamente, nem se justifica socialmente5.




    Neste sentido, a Constituição de 1988, ao estabelecer o Direito Fundamental ao Trabalho Digno como fundamento da República (Art. 1º, IV); direito social (Art. 6º) e princípio de sua ordem econômica (Art. 170) e social (Art. 193), explicita o reconhecimento e a essencialidade do trabalho como importante instrumento de afirmação da dignidade da pessoa humana6, de modo que, onde não for assegurado, não haverá dignidade que sobreviva:




    Primeiro, em razão do nexo lógico existente entre direitos fundamentais (direito fundamental ao trabalho, por exemplo) e o fundamento nuclear do Estado Democrático de Direito, que é a dignidade da pessoa humana. Segundo, porque apenas o trabalho exercido em condições dignas é tido como instrumento capaz de consolidar a identidade social do trabalhador e de promover sua emancipação coletiva.7




    Em face desta posição de centralidade do Direito Fundamental ao Trabalho Digno, e de sua estrita correlação com a dignidade da pessoa humana, o presente trabalho pretende analisar a (im)possibilidade do exercício individual do direito de greve, como instrumento de tutela imediata do meio ambiente do trabalho. Para tanto, aborda-se inicialmente o conceito de meio ambiente do trabalho, os instrumentos normativos de sua proteção e a ineficácia destes institutos para, por si só, reduzir os riscos inerentes ao trabalho. Na sequência, apresenta-se o conceito do direito de greve e as especificidades da greve ambiental para, ao final, analisar a possibilidade de seu exercício individual.




    Para serem alcançados os objetivos, esta pesquisa utiliza uma metodologia analítica de investigação e uma técnica de pesquisa bibliográfica.




    1.  O MEIO AMBIENTE DO TRABALHO




    Raimundo Simão de Melo conceitua o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito difuso fundamental. Difuso porque tem como titular toda a coletividade e fundamental porquanto goze de assento constitucional, a teor do quanto disposto no artigo 225, da Constituição de 19888.




    Ainda conforme o autor mencionado, embora o conceito de meio ambiente seja unitário, este comporta múltiplos aspectos, podendo ser subdividido em: (a) meio ambiente natural ou físico – composto pela fauna, pela flora, pelas águas, pelos recursos genéticos etc. –; (b) meio ambiente artificial – formado por todas as intervenções humanas no meio ambiente natural –; (c) meio ambiente cultural – que agrega os patrimônios históricos, artísticos, arqueológicos, paisagísticos e turísticos, sendo, portanto, o meio ambiente natural ou artificial dotado, por qualquer razão, de uma importância singular – e, por fim, o (d) meio ambiente do trabalho9. Georgenor de Sousa Franco Filho acrescenta, ainda, dentro dos aspectos do conceito em análise, o (e) meio ambiente espiritual, “que envolve, dentre outras coisas, os sentimentos de serenidade, afeto, fé, amor, de que seriam exemplos manifestações religiosas como o Círio de Nossa Senhora de Nazaré, em Belém do Pará, ou as peregrinações dos muçulmanos à Meca” 10. No entanto, conforme explicitado, as divisões apresentadas são meramente didáticas, posto que um estudo fragmentado do meio ambiente não é cientificamente adequado:




    Aqui um registro se faz necessário. É inapropriada a apresentação do meio ambiente em espécies ou classes, como fazem alguns, sob pena de esvaziar-se toda a principiologia de unidade e indivisibilidade do meio ambiente. O aspecto refere-se à parte indissociável de alguma coisa, a um ponto de vista, enquanto uma espécie remete à ideia de partes autônomas, de subdivisão de gênero, de conjunto de indivíduos. Ora, o meio ambiente, como se sabe, não possui elementos estanques, sendo a sua indivisibilidade pedra angular do direito ambiental11.




    Deste modo, a subdivisão do conceito de meio ambiente visa, apenas, facilitar a sua apreensão, não podendo servir para fragmentar o seu objeto, confundindo-se “aspectos” com “espécies”. Feita esta ponderação, o meio ambiente do trabalho, como aspecto de um todo, pode ser conceituado inicialmente como




    [...] o local onde as pessoas desempenham suas atividades laborais, sejam remuneradas ou não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade do meio e na ausência de agentes que comprometam a incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores, independentemente da condição que ostentem (homens ou mulheres, maiores ou menores de idade, celetistas, servidores públicos, autônomos etc.)12




    O conceito de meio ambiente do trabalho, portanto, envolve muito mais do que o local da prestação dos serviços, abarcando todos os elementos que compõem a sua realização. Assim, este abrange igualmente (a) os instrumentos de trabalho, (b) o modo de execução das atividades, (c) a maneira como o trabalhador é tratado – tanto pelo seu empregador, como pelos seus colegas de trabalho – e (d) o próprio trabalhador, como elemento central deste conceito, sendo seu ponto de partida e destino de sua proteção13.




    Guilherme Guimarães Feliciano pondera que as tentativas de conceituar o meio ambiente do trabalho pecam por dois aspectos. Primeiro porque não definem a quais trabalhadores se referem (Apenas celetistas? Ou também estatutários, autônomos, eventuais, avulsos, voluntários?). Segundo porque omitem uma de suas dimensões de maior relevância: a dimensão psicológica14. No mesmo sentido, Sandro Nahmias Melo estabelece que o direito à tutela labor-ambiental não está adstrito às relações de emprego, sendo direito de todos o trabalho em um meio ambiente equilibrado. Quanto à dimensão psicológica, pondera que “o dano à saúde psíquica – por suas peculiaridades – dificilmente tem seu perigo imediato identificado, o que, todavia, não subtrai o direito do empregado a se insurgir contra práticas que sejam danosas à saúde psíquica” 15.




    Assim, verifica-se que todas os elementos do meio ambiente do trabalho apresentam uma relação de interdependência, não sendo possível alcançar um equilíbrio perfeito, sem que todas estejam em idêntico patamar16. Por este motivo, o conceito apresentado por Raimundo Simão de Melo mostra-se adequado, ao estabelecer como titular do direito ao meio ambiente laboral equilibrado todo e qualquer prestador de serviços, independentemente da natureza do vínculo jurídico que estabeleça com o seu tomador. Além disto, soluciona a segunda ponderação mencionada, ao ressaltar, não apenas as interações de ordem física, química e biológica, mas, igualmente, sua dimensão psicológica.




    O Direito Ambiental do Trabalho, como instrumento de tutela labor-ambiental, tem como sua finalidade primeira a proteção da saúde e da segurança do trabalhador. Conforme leciona Homero Batista Mateus da Silva, há nos contratos de trabalho uma cláusula implícita de proteção da incolumidade física e psíquica dos trabalhadores, de modo que o tomador de serviços “se compromete a ‘devolver’ o empregado intacto ao final da prestação dos serviços, tal como o encontrou quando da celebração do contrato”. Proteção essa que ultrapassa a preocupação com acidentes de trabalho e doenças laborais, almejando a “manutenção da sadia qualidade de vida no trabalho, pela própria importância social e pessoal da atividade laboral”17.




    2.  OS INSTRUMENTOS NORMATIVOS DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO




    O ordenamento jurídico brasileiro é um dos mais complexos sistemas de proteção do meio ambiente do trabalho, a começar pela Constituição de 1988, (1) ao instituir a dignidade da pessoa humana e a valorização social do trabalho como fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, III e IV); (2) aos estabelecer como seus objetivos a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, erradicando a pobreza e as desigualdades sociais e regionais, bem como promovendo o bem de todos (art. 3º, I, III e IV); (3) ao condicionar o direito de propriedade ao cumprimento de sua função social (art. 5º, XXIII); (4) ao estabelecer a saúde e a segurança como direitos sociais fundamentais (art. 6º); (5) ao positivar o princípio da vedação do retrocesso social (art. 7º, caput); (6) ao conferir aos trabalhadores urbanos e rurais o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (art. 7º, XXII); (7) ao estabelecer adicionais para atividades exercidas em ambientes de trabalho insalubres, perigosos e penosos (art. 7º, XXIII); (8) ao conferir competência comum aos entes federados para promover a proteção do meio ambiente (art. 23, VI), bem como competência concorrente para legislar sobre Direito Ambiental (art. 24, VI); (9) ao estender o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho aos servidores públicos estatutários (art. 39, § 3º); (10) ao estabelecer sua ordem econômica pautada pela valorização do trabalho humano (art. 170, caput), tendo como um de seus princípios a defesa do meio ambiente (art. 170, VI); (11) ao ditar o primado do trabalho como base de sua ordem social (art. 193); (12) ao ressaltar que o direito à saúde é um direito de todos (art. 196); (13) ao conferir ao Sistema Único de Saúde a atribuição de exercer a vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as ações de proteção da saúde do trabalhador (art. 200, II); (14) ao instituir o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito difuso fundamental (art. 225) e, por fim, (15) ao conferir garantia provisória de emprego aos empregados eleitos para integrar a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (art. 10, II, “a”, ADCT)18.




    No plano infraconstitucional, a Lei nº 6.938/81 (Lei de política nacional do meio ambiente), traz os conceitos de poluição (art. 3º, III) e poluidor (art. 3º, IV), bem como estabelece a responsabilidade objetiva, de pessoas físicas e jurídicas, pela degradação do meio ambiente (art. 14, §1º). A Lei nº 9.605/98, por sua vez, instituiu a responsabilidade civil, administrativa e penal das pessoas jurídicas por lesões ao meio ambiente, sem prejuízo da responsabilidade das pessoas físicas, autoras, coautoras ou partícipes (art. 3º, caput e parágrafo único) 19.




    A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), por seu turno, dedica o seu Capítulo V ao trato da segurança e medicina do trabalho, atribuindo às Superintendências Regionais do Trabalho a fiscalização e imposição de penalidades referentes ao meio ambiente do trabalho (art. 156); a obrigação do empregador e dos empregados de cumprirem as normas de saúde e segurança (art. 157 e 158); a obrigatoriedade de inspeção prévia de estabelecimentos (art. 160) e a possibilidade de interdição destes, no caso de descumprimentos das normas labor-ambientais (art. 161); a obrigatoriedade de constituição da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (art. 163); a obrigatoriedade de fornecimento de equipamentos de proteção individual (art. 166); a obrigatoriedade de exames médicos, conforme instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho (art. 168) e a obrigatoriedade de notificação de doenças profissionais, comprovadas ou suspeitas (art. 169).




    A consolidação mencionada estabelece, ainda, normas referentes às edificações (arts. 170/174); à iluminação (art. 175), ao conforto térmico (arts. 176/178), às instalações elétricas (arts. 179/181); ao movimento, armazenagem e manuseio de materiais (arts. 182/183); às máquinas e equipamentos (art. 184/186); às caldeiras, fornos e recipientes sob pressão (art. 187/188); bem como normas relativas às atividades insalubres e perigosas (arts. 189/199).




    A CLT, por fim, instituiu um sistema aberto de proteção do meio ambiente do trabalho, atribuindo ao Ministério do Trabalho a competência para estabelecer disposições complementares às normas mencionadas (art. 200). Desta delegação, foi editada a Portaria 3.214/78, composta por Normas Regulamentadoras, redigidas e revisadas de forma tripartite (governo, empregados e empregadores), “na busca da melhoria das condições de trabalho e da democratização das relações laborais”20.




    A despeito da Constituição de 1988 ter expressamente revogado qualquer competência normativa atribuída ou delegada ao Poder Executivo, assinalada pela Constituição ao Congresso Nacional (art. 25, caput e I, do ADCT), as normas instituídas pelo Ministério do Trabalho não padecem de vício de inconstitucionalidade formal. Isto porque, conforme leciona Maurício Godinho Delgado, esta mesma Constituição prevê, como direito dos trabalhadores, a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (art. 7º, XXII). “Assim, qualquer norma jurídica que implemente políticas ou medidas de redução dos riscos inerentes ao trabalho será válida em face da Constituição, qualificando-se, na verdade, como um efetivo dever do próprio Estado”21.




    No plano internacional, por sua vez, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) editou convenções com o propósito específico de tutelar o meio ambiente do trabalho, dentre as quais podemos citar as Convenções 81 (inspeção do trabalho na indústria e no comércio), 115 (proteção contra radiações), 136 (proteção contra os riscos da intoxicação por benzeno), 139 (prevenção e controle de riscos profissionais causados por substâncias ou agentes cancerígenos), 148 (prevenção dos riscos profissionais por contaminação do ar, ruídos e vibrações), 155 (norma geral sobre segurança e saúde dos trabalhadores), 161 (serviços de saúde no local de trabalho), 162 (utilização do amianto com segurança), 174 (prevenção de acidentes industriais maiores) e 182 (piores formas de trabalho infantil)22.




    3.  DA GRANDE DISTÂNCIA ENTRE INTENÇÃO E GESTO




    As leis não bastam. Os lírios não nascem das leis.




    Carlos Drummond de Andrade – Nosso Tempo




    A despeito deste amplo sistema de proteção do meio ambiente do trabalho, o Brasil apresenta números alarmantes de mortes e acidentes laborais. Conforme dados disponibilizados pela Plataforma SmartLab23, com base no Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho, o Brasil registrou, entre 2002 e 2020, uma média de 446,9 mil acidentes de trabalho e 1,9 mil mortes no trabalho por ano, com diminutas variações anuais24:




    Tabela 1 – Série histórica dos acidentes de trabalho, 2002-2020.
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    Fonte: SmartLab




    Tabela 2 – Série histórica dos acidentes de trabalho com óbito, 2002-2020.
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    Fonte: SmartLab




    Esses acidentes, entre os anos de 2012 e 2020, representaram despesas previdenciárias acumuladas – com o pagamento de auxílio-doença por acidente de trabalho (B91), aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho (B92), pensão por morte por acidente de trabalho (B93) e auxílio-acidente por acidente de trabalho (B94) – de R$106,1 bilhões25. Isto sem mencionar os gastos indiretos ao Sistema Único de Saúde.




    A despeito destes números vultuosos, são raras as ações regressivas ajuizadas pelo Estado, em face dos empregadores, para ressarcir os cofres públicos. Conforme estudo realizado por Grijalbo Fernandes Coutinho, “com mais de 700.000 acidentes de trabalho por ano, o Estado propõe menos de 400 ações regressivas, ou seja, raramente demanda para ressarcir a Previdência Social” 26.




    O autor supracitado esclarece, ainda, que os dados apresentados acima apresentam apenas parcialmente a deficiência da proteção do meio ambiente do trabalho no país. Isto porque estes números não consideram o amplo espectro de acidentes de trabalho subnotificados, seja em razão da não emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), seja em razão das situações caracterizadoras de trabalhos informais e precários27. Informalidade essa que representa 39,1% da população ocupada no país, segundo a Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílio Contínua28.




    Em face da discrepância dos dados coletados com a realidade vivida no meio ambiente do trabalho, justifica-se a importância do tema do Safe Day da OIT29 (2017), em que a organização apresenta a necessidade dos países desenvolverem sistemas efetivos de coleta de dados sobre saúde e segurança do trabalho, que, de fato, reflitam a sua realidade laboral, permitindo a identificação das atividades de alto risco, bem como as categorias de trabalhadores mais vulneráveis, viabilizando, assim, medidas preventivas mais efetivas.




    A implementação de um banco de dados efetivo sobre saúde e segurança do trabalho contribui, ainda, para alcançarmos os objetivos traçados pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU, que estabelece, em seu objetivo 8.8, a necessidade de “proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhadores, incluindo os trabalhadores migrantes, em particular as mulheres migrantes, e pessoas em empregos precários”30.




    Considerando esta distância entre as disposições normativas e a realidade labor-ambiental, propomos a análise da (im)possibilidade do exercício individual do direito de greve como instrumento de tutela do direito fundamental ao equilíbrio do meio ambiente do trabalho.




    4.  A GREVE COMO INSTRUMENTO DE TUTELA DO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO




    4.1 A definição de seu conceito




    Para José Carlos Arouca, a greve é “um fato social e universal, com conotações econômicas e políticas que marcam a história da classe trabalhadora na disputa com o capital, por melhores condições de salário e de trabalho [...]”. Tem como sujeito ativo “os trabalhadores como coletividade organizada espontaneamente ou através de seu sindicato de classe” 31. A greve é, portanto, antes de um direito, um fato social, representando importante instrumento de pressão da classe trabalhadora por melhores condições de trabalho. Por esta razão, toda e qualquer tentativa de regulamentá-la pelo Direito representa uma restrição, uma prisão, uma moldura dentro da qual este movimento deve se enquadrar, sob pena de não ser considerado greve ou ser considerado como uso abusivo desta32.




    Para Roberto Barreto Prado, a greve consiste na “paralisação do serviço, podendo ser total ou parcial, atingindo a empresa inteira ou uma parte dela”, tendo por finalidade a reivindicação de melhores condições de trabalho. Conforme as lições do autor mencionado, “é essencial que haja a adesão da totalidade ou parte dos empregados” para que a greve seja enquadrada como tal, por tratar-se de movimento coletivo33. Segundo José Augusto Rodrigues Pinto, a greve representa “a paralisação coletiva do trabalho”, por parte dos trabalhadores, “como forma unilateral de resistência a condições inaceitáveis ou reivindicar condições melhores para a sua prática” 34.




    Esclarece Santiago Pérez del Castillo que a greve é tradicionalmente entendida como a “cessação do trabalho, acertada por um grupo de trabalhadores, com o objetivo de defender seus interesses profissionais”. Contudo, a paralisação da prestação dos serviços não é imprescindível para a sua configuração, sendo igualmente considerada greve a redução do ritmo de trabalho (greve tartaruga) ou a recusa legítima à exigência de labor em sobrejornada35. Para José Augusto Rodrigues Pinto, no entanto, estes protestos contra condutas patronais, que não implicam na paralisação da prestação dos serviços, são, em verdade, movimentos paragrevistas, que se assemelham a greve em sua finalidade, mas que com ela não se confundem36.




    O direito de greve foi estabelecido pela Constituição de 1988 como um direito fundamental, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo, bem como sobre quais direitos e reivindicações devam por meio dele defender (art. 9º). Para Roberto Barreto Prado, “o legislador constituinte assegurou o direito de greve de maneira exageradamente vaga e lacônica, sem adentrar em seu conteúdo”, de modo que sua regulamentação era medida imperiosa, o que foi feito pela Lei 7.783/198937.




    Para a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), por sua vez, a redação ampla do artigo 9º, da Constituição, não comporta interpretações reducionistas, garantindo aos trabalhadores a liberdade de definição da oportunidade de exercer o direito de greve:




    Enunciado n. 6. GREVES ATÍPICAS REALIZADAS POR TRABALHADORES. CONSTITUCIONALIDADE DOS ATOS.




    Não há no texto constitucional previsão reducionista do direito de greve, de modo que todo e qualquer ato dela decorrente está garantido, salvo os abusos. A Constituição da República contempla a greve atípica ao fazer referência à liberdade conferida aos trabalhadores para deliberarem acerca da oportunidade da manifestação e dos interesses a serem defendidos.38




    4.2 A greve como autotutela




    A greve é normalmente enquadrada como instrumento de autotutela dos interesses da classe trabalhadora. Seria autotutela como o desforço incontinenti do possuidor, no caso de violência a sua posse (art. 1.210, § 1º, Código Civil), a legítima defesa, o direito de retenção, o estado de necessidade e o privilégio do poder público de executar seus próprios atos39. Condutas essas legalmente autorizadas de sacrifício do interesse alheio em prol do interesse próprio.




    Contudo, difere a greve dos demais institutos supracitados por se tratar de um direito instrumental, de cunho não satisfativo, que não alcança, por si só, o resultado pretendido. No tocante à greve, “a rudez da autodefesa cedeu lugar à racionalidade da simples pressão de apoio à autocomposição ou solução negociada de conflito coletivo existente, ou modo de precipitar sua heterocomposição”40. Neste sentido, Roberto Barreto Prado leciona que a greve é um ato unilateralmente receptício. Receptício porque não produz, ou pode produzir, qualquer efeito, “senão após a comunicação do propósito ao sujeito passivo”41. Por este motivo, embora usualmente enquadrada como modalidade de autotutela, em verdade, não pode ser definida como tal, porquanto, por si só, não alcança os resultados pretendidos pela classe trabalhadora.




    Apenas poderíamos admitir o seu enquadramento como tal, se utilizássemos a definição de Gino Giugni, para quem a autotutela consiste na “atividade conflitual direta que exerce pressão sobre a contraparte a ponto de induzi-la a fazer ou a não fazer algo”42. Enquanto instrumento de pressão, portanto, e não como atividade de cunho satisfativo, a greve pode ser enquadrada, então, como instrumento de autotutela.




    4.3 A greve ambiental




    Partindo da normatização constitucional da greve, que confere aos trabalhadores a definição dos direitos que pretendem por meio dela tutelar, desponta a greve ambiental como instrumento de defesa do direito fundamental a um meio ambiente de trabalho ecologicamente equilibrado. Seu exercício tem como fundamento os Princípios da Prevenção e da Precaução43, mandamentos nucleares do Direito Ambiental, que preceituam a necessidade de se priorizar medidas que “evitem danos ao meio ambiente ou eliminem as causas de risco a qualidade ambiental”44. O Princípio da Prevenção preceitua a necessidade de adoção de medidas adequadas e antecipadas para evitar potenciais riscos e danos ao meio ambiente. O Princípio da Precaução, por sua vez, estabelece a implementação de medidas protetivas, mesmo em face da incerteza científica dos riscos ambientais, de modo que a dúvida milita em favor da tutela ambiental, presumindo-se o risco potencial 45. Princípio esse que se encontra expresso no Princípio n. 15, da Declaração do Rio de Janeiro de 1992, que assim dispõe:




    Para proteger o meio ambiente, medidas de precaução devem ser largamente aplicadas pelos Estados segundo suas capacidades. Em caso de risco de danos graves e irreversíveis, a ausência de certeza científica absoluta não deve servir de pretexto para procrastinar a adoção de medidas visando a prevenir a degradação do meio ambiente46.




    A greve ambiental tem como fundamento, ainda, o artigo 7º, inciso XXII, da Constituição de 1988, ao estabelecer, no âmbito trabalhista, o direito à redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança do trabalho47. Identifica-se uma greve ambiental, portanto, quando todo o escopo de sua deflagração está na defesa da salubridade, higiene e segurança do meio ambiente do trabalho, podendo versar sobre a eliminação ou prevenção de riscos laborais ordinários ou extraordinários48.




    Ordinários são aqueles que não apresentam riscos imediatos aos trabalhadores:




    No rol dos primeiros estão: implantação do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de que trata a NR 9, e do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), objeto da NR 7; criação e instalação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA); eliminação ou diminuição de agentes físicos, químicos ou biológicos causadores de doenças do trabalho pela longa exposição; diminuição da jornada de trabalho em certas condições causadoras de doenças profissionais tipo LER-DORT; implementação de intervalos intra e interjornadas; estabilidade para acidentados acimas dos limites do art. 118 da Lei 8.213/9149.




    Extraordinários, por sua vez, encerram situações de risco grave e iminente que, caso não eliminados, representam riscos imediatos à saúde e à vida dos trabalhadores50. Como exemplo desses riscos, podemos citar (a) o não fornecimento de equipamentos de proteção individual; (b) a ausência de orientação, pelo empregador, dos procedimentos de segurança para a atividade a ser exercida; (c) o descumprimento dos procedimentos de desenergização, para a manutenção de equipamentos elétricos, conforme determinações da NR 10; (d) a prestação de horas extras em ambientes com ruídos acima dos limites de tolerância, nos termos da NR 15; (e) a ausência de manutenção dos instrumentos de trabalho etc.




    Quando deflagrada em razão de riscos ordinários, em face da ausência de urgência no atendimento de suas reivindicações, a greve ambiental deverá seguir as diretrizes da Lei nº 7.783/89, como a autorização assemblar (art. 4º) e a comunicação prévia do empregador (art. 3º, parágrafo único e art. 13). Por seu turno, quando presentes riscos extraordinários, a greve ambiental poderá ser deflagrada independentemente do preenchimento dos requisitos anteriores. Isto porque, em face da urgência da eliminação da circunstância nociva, exigir autorização assemblar e a comunicação prévia do empregador representaria ofensa à própria finalidade do instituto, qual seja, fazer cessar de imediato a circunstância gravosa, mediante a suspensão da prestação dos serviços51.




    A greve ambiental, portanto, quando deflagrada para a eliminação de riscos extraordinários, representa legítimo Direito de Autopreservação52 que, em face de sua finalidade, justifica a derrotabilidade das disposições da Lei Geral de Greve, ante a incompatibilidade com suas previsões.




    5.  A (IM)POSSIBILIDADE DO EXERCÍCIO INDIVIDUAL DO DIREITO DE GREVE PARA A TUTELA IMEDIATA DO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO




    Em face da relevância do instituto da greve para a tutela imediata do meio ambiente do trabalho, indaga-se se este movimento paredista também poderia ser exercido de forma isolada por um trabalhador. A questão de seu exercício individual encerra discordâncias na literatura labor-ambiental, notadamente em razão do conceito tradicional de greve como uma paralisação coletiva de trabalhadores.




    Partindo deste conceito de greve, a paralisação da prestação dos serviços não poderia ser enquadrada como exercício do direito de greve, ainda que motivada por riscos extraordinários que impeçam ou não recomendem a continuidade das atividades. Nestas hipóteses, a paralisação individual representaria simples manifestação do direito de resistência do empregado, sem qualquer correlação com o movimento grevista53.




    Neste sentido, esclarece Amauri Mascaro Nascimento que, embora não se exija um número mínimo de trabalhadores para deflagrar uma greve, nega-se a possibilidade de sua caracterização quando há apenas um interessado, porquanto seja a greve uma relação coletiva de trabalho54. Concordando com este posicionamento, Roberto Barreto Prato afirma ser “imprescindível a adesão da totalidade ou parte dos empregados”, por ser a greve um movimento coletivo55. Assim também é a noção de greve apresentada por José Augusto Rodrigues Pinto, para quem o movimento grevista enquadra-se na noção de autodefesa de interesses coletivos 56.




    Negando o exercício individual do direito de greve, ainda, leciona Egon Felix Gottschalk:




    A greve, como ação coletiva e grupal, situa-se no plano do direito coletivo e não pode ser confundida com atos isolados e individuais. O contrário redundaria em desintegrar um todo orgânico. Com efeito, um empregado que abandona seu trabalho por sua própria vontade individual, sem apoiar-se para tal em norma expressa de lei, infringe uma obrigação principal de seu contrato de trabalho como, na hipótese inversa, se torna inadimplente o empregador que demite um de seus empregados sem motivo legal. Ambos agem, individualmente, na sua qualidade de sujeitos da relação jurídica. Entretanto, na greve ou no lock-out a ação isolada nada significa, mas é absorvida pela ação coletiva, cuja contrariedade ou não contrariedade a direito é determinada pela ordem jurídica de forma específica e autônoma57.




    Por seu turno, a defesa da possibilidade do exercício individual do direito de greve encontra seu fundamento no Artigo 19, “f”, da Convenção nº 155, e no Artigo 20, “e”, da Convenção nº 174, ambas da OIT, que autorizam a paralisação individual imediata da prestação dos serviços, sempre que sua continuidade represente riscos à sua saúde ou segurança dos trabalhadores:




    Art. 19, “f”. O trabalhador informará imediatamente o seu superior hierárquico direto sobre qualquer situação de trabalho que, a seu ver e por motivos razoáveis, envolva um perigo iminente e grave para sua vida ou sua saúde; enquanto o empregador não tiver tomado medidas corretivas, se forem necessárias, não poderá exigir dos trabalhadores a sua volta a uma situação de trabalho onde exista, em caráter contínuo, um perigo grave ou iminente para sua vida ou sua saúde.




    Art. 20, “e”. Os trabalhadores e seus representantes deverão, sobretudo, nos limites de suas funções e sem correr o risco de serem de alguma forma prejudicados, tomar medidas corretivas e, se necessário, interromper a atividade onde, com base em seu treinamento e experiência, considerem ter razoável justificativa para crer que haja risco iminente de acidente maior; informar seu supervisor antes, ou imediatamente depois, de tomar essa medida ou, se for o caso, soar o alarme.




    Disposições correlatas encontram-se previstas nas Constituições dos Estados de São Paulo (art. 229, § 2º) e de Rondônia (art. 244, III), assim como na NR 22 (item 22.5.1), que versa sobre a segurança e saúde ocupacional na mineração58:




    Art. 229, § 2º. Em condições de risco grave ou iminente no local de trabalho, será lícito ao empregado interromper suas atividades, sem prejuízo de quaisquer direitos, até a eliminação do risco.




    Art. 224. A saúde ocupacional é parte integrante do sistema estadual de saúde, sendo assegurada aos trabalhadores, mediante:




    III - recusa ao trabalho em ambiente insalubre ou perigoso, ou que represente graves e iminentes riscos à saúde quando não adotadas medidas de eliminação ou proteção contra eles, assegurada a permanência no emprego.




    22.5.1 São direitos dos trabalhadores:




    a) interromper suas tarefas sempre que constatar evidências que representem riscos graves e iminentes para sua segurança e saúde ou de terceiros, comunicando imediatamente o fato a seu superior hierárquico que diligenciará as medidas cabíveis.




    Para este segundo posicionamento, não se deve cogitar de abuso do direito de greve, ante a gravidade e iminência do risco. Ademais, tratando-se de riscos extraordinários, a autorização de seu exercício individual é medida imperiosa, como forma de garantir a tutela imediata do meio ambiente do trabalho59.




    Contudo, ainda que não se admitida qualificar como greve a paralisação individual dos serviços em razão de riscos labor-ambientais extraordinários, certo é que essa conduta não pode ser considerada ilícita, representando legítimo exercício do direito de resistência por parte dos trabalhadores. Sobre o assunto, Márcio Túlio Viana esclarece que, em face da situação de sujeição em que se encontra o trabalhador subordinado, somada à possibilidade conferida pelo nosso ordenamento jurídico ao empregador de extinguir, de forma unilateral e imotivada, o contrato de trabalho, o exercício do direito de resistência, de forma individual, mostra-se incipiente ou, praticamente inexistente:




    Ainda assim, é possível a resistência individual, especialmente nos casos de atividades insalubres ou perigosas (arts. 189 a 197 da CLT), que se ligam mais diretamente à prestação de cada empregado, muito embora também interessem a mais de um. Aliás, em hipóteses como essas, a resistência individual assume papel importantíssimo, já que pode trazer efeitos benéficos para o grupo60.




    6.  CONCLUSÃO




    Na tutela do meio ambiente do trabalho, a despeito do esforço normativo para se alcançar os objetivos almejados pelo texto constitucional, há, entre o mundo jurídico e o mundo dos fatos, uma grande distância entre intenção e gesto. Distância essa que requer um esforço interpretativo com o intuito de conferirmos maior efetividade à tutela ambiental, para que, então, sua intenção seja traduzida em gestos concretos.




    Este esforço interpretativo enseja a reconstrução do conceito de greve, entendida tradicionalmente como uma paralisação coletiva de trabalhadores, com o intuito de inserir nesta definição a interrupção individual dos serviços para a tutela imediata do meio ambiente do trabalho, com fundamento nas Convenções nº 155 e nº 174, da OIT, e nos princípios ambientais da prevenção e da precaução.




    Contudo, ainda que não se possa admitir o enquadramento da paralisação individual dos serviços como exercício do direito fundamental de greve, certo é que não será ilícita ou abusiva, manifestando-se como legítimo direito de resistência e autopreservação do trabalhador.
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